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PREFÁCIO DA 151 


Fomos honrados com o convite par< 
Antonio Remédio, intitulado Mandado d 
letivo, fruto de sua dissertação de mestra! 
todista de Piracicaba, cuja banca tivemo 

A satisfação em apresentar a obra SI 

em revelar, em algumas palavras, a nitid 

O tema, malgrado muito analisado, c 
polêmico e de repercussões práticas rele1 
José Antonio enfrentou, com profunda luc 
mais candentes do mandado de seguranç 

Iniciou com a análise da função SO 

envolvidos na busca da paz social, dirig 
mandado de segurança como mecanisme 
comparando-o a outros, como o habeas 

Além do exame constitucional, pô 
infraconstitucionais, decorrentes da Lei 
âmbito de incidência do mandado de SE 

quadrantes do Direito. 

Na sequência, o autor fez uma ve. 
ponto de vista do Direito material, seja 
ao trabalho exaustiva pesquisa doutrinári 
sua experiência sólida haurida de suas a 
sionais, quando oficiou perante a Promot 
de Segurança da Capital de São Paulo. 

A esse propósito, é interessante s 
Remédio, com o presente trabalho, vem 
intitulado O mandado de segurança m 
permita-nos, chamá-lo de 2º volume. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


